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APRESENTAÇÃO

A Ciência Política é uma área de estudo com enorme relevância e impacto social 
vez que, dentre seus variados campos de estudo, encontramos a análise de políticas 
públicas, das instituições políticas, da atuação da Administração Pública, dentro 
outros. São campos diversos, mas que, em síntese, visam ao aprimoramento das 
instituições políticas de um país, seja em termos de desenvolvimento socioeconômico, 
de refinamento da democracia ou balanço das relações de poder dentro de um Estado.  

Desta forma, a obra “Utopias e Distopias da Ciência Política” dedica-se, com 
acuidade, à análise de diversas políticas públicas importantes no Brasil atual, tais 
como aquelas voltadas para à efetivação do direito à cultura, ao desenvolvimento 
econômico ou atenuação de problemas sociais mais marcantes, como a violência de 
doméstica e familiar. Além desse enfoque, a obra igualmente dedica-se a questões 
clássicas da Ciência Política, como atuação de partidos políticos, políticas partidárias, 
eleições e outros temas. Com esse enfoque, o livro pretende não só apresentar um 
diagnóstico amplo sobre as questões políticas atuais, mas apresentar, de forma 
crítica, os principais avanços e entraves no desenvolvimento da democracia brasileira, 
justificando o nome que leva. 

Assim, o primeiro capítulo “Programa Nacional de Apoio a Cultura: um balanço” 
busca demonstrar os resultados do PRONAC como principal programa de apoio e 
fomento à cultura no país.  Seguindo na mesma ótima, os capítulos “A Heterogeneidade 
da Política Cultural Contemporânea: as múltiplas formas de gestão dos equipamentos 
culturais públicos” e “Ações Culturais em Museus para Pessoas Privadas de Liberdade: 
projeto construindo” e trabalham com estudos específicos, um no Rio Grande do Sul 
com as Associações de Amigos, e o outro em Santa Catarina com o projeto Construindo, 
que realizam a promoção da cultura em campos diferentes, mas essenciais.  

O quarto capítulo, intitulado “A Casa da Memória da Rede Fitovida: estratégias 
associativas de grupos comunitários de saúde em busca do registro de patrimônio 
Imaterial”, parte de uma ótica interdisciplinar e analisa um programa voltado para a 
saúde e preservação do patrimônio cultural de uma comunidade em Belford Roxo/RJ, 
a partir da preservação e do uso tradicional das plantas medicinais.

Por sua vez, os artigos “Programa de Aceleração de Crescimento”, “O Crédito 
Consignado para Aposentados e Pensionistas do INSS como Política Pública: uma 
análise do período de 2003 a 2008” e “Economia Solidária e Incentivo Legislativo à 
Geração de Trabalho a partir do Associativismo” trabalham com três políticas públicas 
focalizadas na área do desenvolvimento econômico. O oitavo artigo, intitulado “O 
Processo de Tomada de Decisão da Administração Superior da Universidade Federal do 
Vale do São Francisco (UNIVASF) tendo como Referência os Relatórios da Comissão 
Própria de Avaliação (CPA)” analisa como os relatórios da CPA, importante mecanismo 
de avaliação do ensino superior, é utilizado como instrumento para a própria UNIVASF 
como meio político de avaliação e melhora do ensino superior nesta instituição. 



Em contraposição, os artigos “Atuação dos Agentes Comunitários de Saúde como 
Política Pública no Enfrentamento a Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher”, 
“Mídia e Democracia: Relações de Poder na Narrativa Jornalística sobre o Trabalho 
Doméstico” e “Gênero Financiado: uma análise da distribuição de recursos financeiros 
e o desempenho eleitoral das mulheres  nas eleições de 2014” possuem enfoque no 
gênero como preocupação principal, para analisar três objetos distintos. Enquanto no 
primeiro temos a importância dos agentes comunitários de saúde como funcionários 
de ponta no auxílio ao combate à violência de gênero em suas duas formas (violência 
doméstica e familiar), o segundo volta-se para importância do trabalho doméstico, a 
partir não só do recorte de gênero, mas igualmente de classe e raça/etnia e, o terceiro, 
analisa a distribuição de recursos nas campanhas eleitoras em razão do sexo e como 
esse fator impacta na representatividade feminina na política brasileira. 

Ainda, inseridos dentro da análise clássica da Ciência Política, temos “O Senado 
em Duas Décadas: o background dos senadores eleitos entre 1994 e 2014” e “Políticas 
Partidárias de Confrontação na Esfera Virtual: análise dos perfis das lideranças do 
PT e do PSDB no Facebook” que se voltam para o processo legislativo. Enquanto 
o primeiro analisa o perfil dos senadores brasileiros eleitos entre 1994 e 2014, a 
partir das suas áreas profissionais de origem, o segundo volta-se para análise das 
publicações de dois dos mais importantes partidos políticos brasileiros em uma rede 
social, durante outubro de 2015. Por fim, o artigo “Possessões Demoníacas em Michel 
de Certeau: elaborações imaginárias do maligno no confronto com a alteridade”, 
analisa a correlação entre psicanálise e mística nos trabalhos de Certeau a partir do 
estudo de casos de possessões demoníacas, tidos como resultantes do confronto com 
o Outro, seja a partir de uma ótica espiritual, histórica ou psicanalítica. 

 Como podemos perceber, a variedade de temas é a pedra de toque do presente 
livro, isto é, funciona como a sua principal qualidade vez que, diante da extensão de 
temas possíveis dentro da Ciência Política a interdisciplinariedade, evidenciada não 
somente pelos temas, mas pelas áreas de atuação dos autores, é essencial para 
garantir a qualidade de qualquer discussão dentro da área. E mais, variedade esta que 
visa, sem sombra de dúvida, ao aprimoramento das instituições políticas brasileiras, 
aprimoramento que resulta na qualidade da nossa própria democracia. 

Karoline Coelho de Andrade e Souza
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CAPÍTULO 9

O PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO (UNIVASF) 
TENDO COMO REFERÊNCIA OS RELATÓRIOS DA 

COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO (CPA)

Susana Kelli Cabral de Aquino
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia

Cruz das Almas  – Bahia

RESUMO: A educação superior brasileira 
tem como política pública de avaliação o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (SINAES), em vigor desde 2004. 
Na comparação com outras possibilidades 
de estruturas para a avaliação da Educação 
Superior no Brasil, pode-se considerar como 
diferencial notório do SINAES a imposição 
para implantação de uma Comissão Própria 
de Avaliação (CPA), responsável por todo 
o processo de autoavaliação proposto pelo 
sistema. Uma das principais atividades das 
CPAs é a confecção e publicização dos 
Relatórios Anuais de Autoavaliação das 
respectivas Instituições. A autoavaliação 
auxilia as Instituições de Educação Superior 
(IES) no reconhecimento de suas fragilidades 
e potencialidades, configurando-se como um 
instrumento indispensável para o processo de 
tomada de decisão. No estudo em tela, analisou-
se como os referidos relatórios contribuem para 
a tomada de decisão da Administração Superior 
na Universidade Federal do Vale do São 
Francisco (UNIVASF). Para tanto, delineou-
se uma abordagem predominantemente 
qualitativa, através de pesquisa de campo 

e pesquisa documental; a interpretação dos 
dados fornecidos deu-se sobremodo a partir de 
leitura analítica de entrevistas e questionários 
e de análise qualitativa documental. Concluiu-
se que as percepções dos respondentes 
da pesquisa, no geral, não são uníssonas 
frente a diversas nuanças que envolvem a 
pesquisa. Assim, não há uma tendência de 
opinião expressivamente forte que represente 
confluência de ideias entre os participantes. Ao 
final, podem ser encontradas sugestões para 
um melhor aproveitamento dos relatórios de 
autoavaliação da CPA da UNIVASF. 
PALAVRAS-CHAVE: Comissão Própria de 
Autoavaliação; SINAES; tomada de decisão.

THE DECISION-MAKING PROCESS OF 

THE SUPERIOR ADMINISTRATION OF 

THE FEDERAL UNIVERSITY OF SÃO 

FRANCISCO VALLEY (UNIVASF) HAVING 

REFERENCE TO THE REPORTS OF THE 

APPROPRIATION COMMITTEE (CPA)

ABSTRACT: Brazilian higher education has 
been a public measure of evaluation of the 
National Higher Education Evaluation System 
(SINAES), in force since 2004. SINAES for 
decision making by the Evaluation Practice 
Commission (CPA), responsible for the entire 
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process self-assessment system. One of the main activities of CPAs is the preparation 
and publication of the Institution Self-Assessment Annual Reports. An auxiliary self-
assessment as Higher Education Institutions (HEIs) is not a recognition of their 
weaknesses and potentialities, constituting an indispensable instrument for the decision-
making process. The study in tela, was analyzed as the times that contributed more to 
a decision making of the Superior Administration of the Federal University of the Valley 
of the São Francisco (UNIVASF). To this end, a predominantly qualitative approach 
was outlined through field research and documentary research; The interpretation of 
the data was based on the analytical reading of interviews and questionnaires and 
documentary qualitative analysis. It was concluded that the perceptions of non-general 
survey respondents are not geared to the various nuances surrounding the survey. 
Thus, there is no expressively strong trend of opinion that represents the confluence 
of ideas among the participants. In the end, suggestions can be found for better use of 
UNIVASF CPA self-assessment reports
KEYWORDS: Own Self-Assessment Committee; HEANS; Decision-making.

1 | 	INTRODUÇÃO1

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6º, reconhece a educação como 
um direito fundamental de natureza social; sua proteção tem uma dimensão que 
ultrapassa, e muito, a consideração de interesses meramente individuais. Assim, 
embora a educação, para aquele que a ela se submete, represente uma forma de 
inserção no mundo da cultura e mesmo um bem individual, para a sociedade que a 
concretiza, caracteriza-se como um bem comum, já que representa a busca por um 
modo de vida social e harmônico que se escolhe preservar.

Como um direito fundamental de natureza social, a educação é permeada por 
políticas públicas que visam burilar seus resultados e ações; nessa linha de raciocínio, 
a Educação Superior brasileira é objeto constante de tais políticas. Neste artigo é 
abordada primordialmente a autoavaliação na Educação Superior pública brasileira, 
aqui representada pela Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF).

De modo geral, as políticas públicas são entendidas como planos, ações, metas 
e decisões governamentais direcionados para atacar problemas de interesse público 
ou uma determinada situação social que necessite de maior atenção do Estado, como 
forma de melhor estabelecer sua relação com o público-alvo da política e, por extensão, 
com o resto da sociedade.

De acordo com Souza (2006), na tipologia de formulação e análise de política 
pública denominada Ciclo da Política Pública, há um ciclo deliberativo, consubstanciado 
em fases e que constitui um processo dinâmico das políticas públicas. Nessa abordagem, 
os estágios que constituem o ciclo das políticas públicas são esses: Identificação do 

1	  Neste artigo, as informações referentes ao SINAES, bem como às características da Administração Supe-
rior da UNIVASF e às percepções extraídas dos atores abordados foram temporalmente extraídas no final do ano 
de 2016, quando foi realizada a pesquisa.
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Problema, Formação da Agenda, Formulação das Alternativas, Tomada de Decisão, 
Implementação e Avaliação. Segue que o referido ciclo, consuetudinariamente, 
representa mais um caráter heurístico do que mesmo a realidade da dinâmica ou a 
vida de uma política pública; já que, frequentemente, ocorre dos estágios não seguirem 
a ordem pré-determinada ou mesmo se misturarem no desenvolvimento da política. 

A tomada de decisão consubstancia-se no processo de escolha dentre as 
alternativas disponíveis, ponderando e elegendo a mais adequada para solucionar ou 
aprimorar a realidade a ser resolvida. Já a avaliação pode ser entendida como algo 
complexo, às vezes, é uma palavra utilizada sem critério ou ponderação. Pode-se, 
inclusive, considerar que a avaliação é inata ao ser humano, seguindo uma abordagem 
na qual se concebe que o homem ao observar e julgar está avaliando.

Ao perceber uma determinada situação, colher informações sobre, para 
então tomar as decisões consideradas mais acertadas; e quando executadas as 
ações, refletir se realmente foram corretas ou equivocadas, ponderando os porquês 
da caracterização dos acertos ou erros, está-se configurando uma avaliação, 
principalmente se a intenção for aperfeiçoar os resultados futuros relacionados ao 
fato avaliado. Essa conjectura reflete o caráter subjetivo da atividade de avaliar que 
habitualmente as pessoas desempenham, sem mesmo perceber.

Franco (1971, apud COHEN e FRANCO, 2013) define que “avaliar é fixar o 
valor de alguma coisa; para ser feita se requer um procedimento mediante o qual 
se compara aquilo a ser avaliado com um critério ou padrão determinado”. Por outro 
lado, existe a definição de que a avaliação é o ramo da ciência imbuída da análise da 
eficiência (MUSTO, 1975 apud COHEN e FRANCO, 2013). Outra abordagem coloca 
como objeto de pesquisa da avaliação a comparação dos efeitos de um programa com 
as metas propostas, com o fito de contribuir para a tomada de decisões supervenientes 
e aperfeiçoamento das condições futuras (WEISS, 1982 apud COHEN e FRANCO, 
2013).

A avaliação é um tema central no âmbito das sociedades democráticas por 
permitir inferir o impacto da ação dos governos, seu grau de efetividade no alcance 
de seus objetivos e sua eficiência na gestão dos recursos públicos. Ademais, o 
procedimento de avaliação fortalece a accountability, pois permite à sociedade civil 
questionar determinadas políticas e organizar-se em movimentos de “advocacia” ou 
de pressão para propor alternativas e mudanças. É crucial entender que para avaliar 
é importante, antes, entender qual o processo de formulação, tomada de decisão, 
implementação e monitoramento das políticas públicas (ciclo das políticas públicas).

Atualmente, quem designa a avaliação institucional na educação superior, no 
Brasil, é a Lei nº. 10.861, de 14 de abril de 2004, legislação que instituiu o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). Ele possui três elementos 
básicos: avaliação das instituições, avaliação dos cursos e avaliação do desempenho 
dos estudantes; perpassando eixos como ensino, pesquisa e extensão, responsabilidade 
social, gestão da instituição, corpo docente, instalações, dentre outros. este trabalho 
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tratará com ênfase sobre a avaliação institucional, versando sobre as implicações 
que os relatórios da CPA exercem sobre as tomadas de decisões da Administração 
Superior da Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF).

A questão central que norteia o artigo é caracterizada pela seguinte indagação: 
Em que medida a Administração Superior da UNIVASF utiliza os relatórios de 
autoavaliação da CPA como subsídio para tomadas de decisão?

2 | 	O SINAES E SUA PROPOSTA DE AVALIAÇÃO INTERNA: AS COMISSÕES 

PRÓPRIAS DE AVALIAÇÃO (CPAS)

Segundo o Inep (2004), os princípios, critérios e premissas que embasaram a 
construção do SINAES foram: 

I.	 Que a educação é um direito social e dever do Estado, “portanto, a avaliação 
da educação superior [...] deve dar respostas públicas à questão de como 
o sistema e cada uma das instituições e suas partes estão exercendo o 
mandato que lhes foi socialmente outorgado”. (INEP, 2004, p. 86).

II.	 Que os valores sociais são historicamente determinados, assim, existem 
dois importantes critérios da qualidade da educação superior, quais 
sejam: “a relevância da formação e da produção de conhecimentos 
para o desenvolvimento do conjunto da população e para o avanço da 
ciência, e na sua eficácia para fortalecer as preferências éticas e políticas 
dominantes em um determinado momento histórico”. (INEP, 2004, p. 87).

III.	A regulação e controle. Nessa perspectiva, “o Estado supervisiona e regula 
a educação superior para efeitos de planejamento e garantia de qualidade 
do sistema” (INEP, 2004, p. 87). Porém, é necessário suplantar a ideia 
e a prática da regulação como simples função burocrática e legalista, 
sendo imprescindível a construção de uma nova lógica, com outro sentido 
filosófico, ético e político, na qual a regulação não se encerre em si própria, 
e, precipuamente, esteja articulada à avaliação educativa, que seja uma 
prática formativa e construtiva.

IV.	A prática social com objetivos educativos. Esse princípio do SINAES está 
bem esclarecido na seguinte retórica:

Se a avaliação é um processo que busca melhorar a qualidade, aumentar a 
quantidade do serviço público educacional e elevar a eficácia institucional, a 
conscientização dos agentes e a efetividade acadêmica e social, então, implementar 
a cultura da avaliação é uma exigência ética. Concebida a Educação Superior na 
perspectiva do direito social e dever do Estado, portanto plenamente orientada por 
valores públicos, a avaliação educativa deve ser consequentemente um processo 
democrático e participativo. Sendo educativos e sociais os seus objetivos, ela deve 
aprofundar a solidariedade intra e interinstitucional. (INEP, 2004, p. 89).

V.	 Respeito à identidade e à diversidade institucionais em um sistema 
diversificado. Tal premissa do SINAES é melhor entendida, quando da 
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assimilação do que segue:

Cada instituição tem sua história e constrói concretamente suas formas e conteúdos 
próprios que devem ser respeitados. No desenho da regulação e da avaliação, 
cada instituição deveria submeter-se ao cumprimento das normas oficiais e aos 
critérios, indicadores e procedimentos gerais, porém, ao mesmo tempo, exercitar 
sua liberdade para desenvolver, no que for possível e desejável, processos 
avaliativos que também correspondam a objetivos e necessidades específicos. 
Além disso, a avaliação deve servir de instrumento para aumentar a consciência 
sobre a identidade e, portanto, as prioridades e potencialidades de cada instituição 
em particular (INEP, 2004, p. 90). 

VI.	Globalidade. O princípio da globalidade pressupõe que a avaliação seja 
multidimensional e polissêmica, considerando que a educação também 
carrega tais características, enquanto fenômeno humano. “A busca da 
integração e da globalidade é central para a construção de um sistema de 
avaliação, tanto nas dimensões internas e institucionais, quanto nas suas 
manifestações externas e de sistema” (INEP, 2004, p. 92).

VII.	 Legitimidade: “A legitimidade ética e política tem a ver com a autonomia 
efetivamente assumida na perspectiva da responsabilidade pública e 
passa pela construção de avaliação como espaços sociais de reflexão” 
(INEP, 2004, p. 92).

VIII.	 Continuidade. Esse último ponto que caracteriza o SINAES, dentro do 
aparato ideológico sinalizado no trabalho do Inep, “SINAES: da Concepção 
à Regulamentação”, no tópico 2, da Parte II, representa a coerência do 
conjunto dos outros pontos citados acima. Segundo a referida publicação, 
quando são feitos procedimentos pontuais, sem a devida continuidade, dá-
se uma falsa ideia de avaliação. Daí, a necessidade de que os processos 
de avaliação sejam continuados e permanentes.

No campo de atuação do SINAES, a autoavaliação é um esforço complexo que 
abrange diversos “momentos e instrumentos que vão além da prova ou de uma visita 
in loco por uma comissão especializada. O seu conceito de educação é bem mais 
amplo, não apenas ensino, pois transcende o desempenho e rendimento de alunos.” 
(LIMA, 2010, p. 69).

Conforme apontamentos do MEC (MEC, 2004b, p. 9), a autoavaliação possui 
como objetivos primordiais na educação superior:

[...] produzir conhecimentos, pôr em questão os sentidos do conjunto de atividades 
e finalidades cumpridas pela instituição, identificar as causas dos problemas e 
deficiências, aumentar a consciência pedagógica e capacidade profissional do 
corpo docente e técnico administrativo, fortalecer as relações de cooperação entre 
os diversos atores institucionais, tornar mais efetiva a vinculação da instituição com 
a comunidade, julgar acerca da relevância científica e social de suas atividades e 
produtos, além de prestar contas à sociedade.

Assim, a autoavaliação auxilia as IES no reconhecimento de suas fragilidades 
e potencialidades. Logo, configura-se a autoavaliação como um instrumento 
indispensável para o processo de tomada de decisão nas instituições.
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Na comparação com outras possibilidades de estruturas para a avaliação da 
educação superior no Brasil, pode-se considerar como diferencial notório do SINAES 
a imposição para implantação de uma Comissão Própria de Avaliação (CPA), que é 
responsável por todo o processo de autoavaliação:

Diante do processo avaliativo SINAES, o que há de novo é a constituição da 
Comissão Própria de Avaliação (CPA) pelas IES, incumbindo-se de gerar um projeto 
de autoavaliação institucional em consonância com a comunidade acadêmica, 
sociedade civil organizada e com os conselhos superiores da IES (LIMA, 2010, p. 
60).

As competências das CPAs estão arroladas na Lei nº 10.861/2004 e sua 
formação deve obedecer ao que estabelece a Portaria do MEC nº 2.051/2004. O 
artigo 7º, § 2º desta Portaria expõe:

A forma de composição, a duração do mandato de seus membros, a dinâmica 
de funcionamento e a especificação de atribuições da CPA deverá ser objeto 
de regulamentação própria, a ser aprovada pelo órgão colegiado máximo de 
cada instituição de educação superior, observando-se as seguintes diretrizes: 
I – necessária participação de todos os segmentos da comunidade acadêmica 
(docente, discente e técnico administrativo) e de representantes da sociedade civil 
organizada, ficando vedada a existência de maioria absoluta por parte de qualquer 
um dos segmentos representados; II – ampla divulgação de sua composição e de 
todas as suas atividades. (MEC, Portaria nº 2.051).

Atualmente, a autoavaliação institucional nas IES é orientada por três marcos 
legais principais: A Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004; a Portaria do MEC nº 2.051, 
de 09 de julho de 2004 e o Decreto nº 5.773, de 09 de maio de 2006. A Portaria nº 
2.051 é o instrumento que mais detalha a avaliação interna nas IES, nela pode-se 
encontrar a natureza, composição e função das CPAs:

A referida Portaria define que a CPA é autônoma, estando a cargo das próprias 
IES o estabelecimento do estatuto que regulamenta as “formas de composição”, a 
“dinâmica de funcionamento” e a “especificação das atribuições”, assegurando a 
participação da comunidade acadêmica e a divulgação dos resultados (SILVA E 
GOMES, 2011, p. 584).

Assim sendo, desde que obedecido o disposto nas orientações da CONAES 
e nas diretrizes do SINAES, as IES possuem discricionariedade para elaborar 
“a metodologia de trabalho, os procedimentos e os objetivos de seu processo de 
autoavaliação.” (SILVA E GOMES, 2011, p. 581).

3 | 	A COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO (CPA) NA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO VALE DO SÃO FRANCISCO (UNIVASF)

Encontra-se a seguir figura que esquematiza a distribuição da Administração da 
UNIVASF:
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Figura 1: Distribuição Administrativa da UNIVASF
Fonte: Elaboração própria, 2015.

Na UNIVASF, os instrumentos internos que estabelecem o Regimento Interno da 
CPA são as Resoluções nº 07/2005 e 09/2013, sendo que esta última consubstancia-
se tão somente em alterações na primeira. Estes documentos estabelecem que a CPA 
da Instituição deve ser composta por nove membros, a saber: um presidente, que 
deve ser “servidor do quadro efetivo da UNIVASF eleito entre os seus pares da CPA”; 
um vice-presidente, “servidor do quadro efetivo da UNIVASF eleito entre os seus pares 
da CPA”; além de sete membros representantes: um representante dos docentes, 
dentre os integrantes de Programas/Projetos de Pós-graduação e/ou Pesquisa; um 
representante dos Técnicos Administrativos; um representante dos docentes, dentre 
os integrantes de Programas/Projetos de Extensão Universitária; um representante da 
Comunidade Científica/Pesquisa Externa; um representante da Comunidade Externa; 
um representante dos docentes na categoria Ensino; e um representante Discente 
(UNIVASF, 2013).

Existe na Instituição outra estrutura voltada à autoavaliação, são as Comissões 
Próprias de Avaliação nos Colegiados (CPAC’s/UNIVASF). Essas comissões são 
formadas para apoiar a CPA em suas atividades, são compostas por: Presidente, 
“membro docente efetivo indicado pelo respectivo Colegiado”; vice-presidente, 
“membro docente efetivo indicado pelo respectivo Colegiado”; e mais os membros 
representantes: um representante docente pesquisador, integrante de grupo de 
pesquisa, registrado no CNPq e certificado pela instituição, eleito no Colegiado; um 
representante docente atuante em projetos de Extensão, eleito no Colegiado; um 
representante dos discentes de graduação, eleito por seus pares; e um representante 
da comunidade externa, indicado pelo Colegiado, com atuação na área específica ou 
afim do respectivo curso (UNIVASF, 2013).

Dentre as competências da CPA da UNIVASF estão: conduzir e responsabilizar-
se pela realização da autoavaliação nos cursos de graduação e pós-graduação 
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ministrados na UNIVASF, em parceria com as CPAC’s; definir o calendário anual das 
suas atividades e o cronograma de cada execução da autoavaliação institucional, 
a ser observado em todos os campi da UNIVASF; definir os instrumentos a serem 
utilizados para a avaliação de cada dimensão ou aspecto da atuação Institucional 
da UNIVASF, de acordo com as normas de avaliação do ensino superior; propor os 
instrumentos a serem utilizados para a sensibilização da comunidade acadêmica e 
para a divulgação dos resultados das avaliações realizadas; elaborar as normas de 
funcionamento e o regimento das CPAC’s/UNIVASF; prestar informações à Reitoria 
da UNIVASF e aos órgãos de avaliação do ensino superior, sempre que solicitadas; 
e zelar pelo cumprimento do disposto no Regimento Interno e na legislação federal 
concernente à avaliação do ensino superior (UNIVASF, 2013).

São atribuições das CPAC’s: conduzir e responsabilizar-se pela realização 
da autoavaliação nos seus respectivos cursos; definir o calendário anual das suas 
atividades e o cronograma de cada execução; participar das reuniões convocadas pela 
CPA/UNIVASF; responsabilizar-se pela divulgação dos resultados da autoavaliação 
no âmbito do Colegiado; prestar informações à comunidade acadêmica e aos órgãos 
de avaliação do ensino superior, sempre que solicitadas; e zelar pelo cumprimento 
do disposto no Regimento Interno e na legislação federal concernente à avaliação do 
ensino superior (UNIVASF, 2013).

É possível encontrar na página virtual da CPA da UNIVASF (http://www.cpa.
univasf.edu.br/) os Relatórios da avaliação interna de 2011 a 2018. 

4 | 	CONCLUSÃO E ECOMENDAÇÕES

Durante a pesquisa na Universidade Federal do Vale do São Francisco, percebeu-
se que, entre os respondentes, não houve uma tendência de opinião expressivamente 
forte que representasse confluência de ideias entre os participantes.

Em relação à possibilidade de verificação quanto ao alinhamento dos princípios 
do SINAES com a abordagem utilizada nos relatórios da CPA da UNIVASF, concluiu-se 
que os respondentes, no geral, percebem a importância destes aparatos conceituais 
para o desenvolvimento da autoavaliação na instituição, contudo, a percepção que os 
respondentes têm acerca da utilização deles nos relatórios da CPA está concentrada 
na média da escala de percepção, indicando que consideram uma utilização razoável, 
mediana dos princípios nos referidos documentos.

Na tentativa de se identificar a utilização dos relatórios da CPA pela Administração 
Superior da UNIVASF, inferiu-se que os participantes divergiram acentuadamente 
sobre a questão, porém, percebeu-se uma inclinação no sentido de acreditarem, 
por exemplo, que os relatórios não estão contribuindo como poderiam para as 
tomadas de decisão na Administração Superior da instituição. Alguns percalços foram 
apresentados para a melhor atuação dos documentos neste sentido, a exemplo da 
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falta de tempo para consulta dos relatórios; prolixidade dos documentos; falta de 
adesão da comunidade acadêmica, principalmente dos estudantes, no processo de 
autoavaliação, o que consideram comprometer alguns resultados apresentados; falta 
de capacitação dos avaliadores; falta de alinhamento da teoria x prática embutidas no 
SINAES e na autoavaliação sugerida pelo sistema. 

Em relação à analise dos relatórios da CPA da UNIVASF, percebeu-se que tais 
documentos são estruturados seguindo as recomendações do SINAES, principalmente 
no tocante aos temas que devem ser abordados, indicados nos mecanismos 
norteadores do sistema. Cabe também acrescentar algumas ponderações/sugestões 
que podem ser úteis para uma melhor utilização dos relatórios de autoavaliação da 
UNIVASF, principalmente no que concerne às tomadas de decisão da Administração 
Superior, que é o mote deste trabalho.

As sugestões apresentadas a partir de agora foram fruto da leitura crítica dos 
relatórios da CPA da UNIVASF e dos relatos ouvidos nas entrevistas ou angariados através 
dos questionários. Para que a autoavaliação detenha maior visibilidade, eficiência e 
eficácia nos seus empreendimentos, sugere-se que, se possível, a UNIVASF articule o 
funcionamento de um setor administrativo responsável pela autoavaliação institucional 
e que este setor trabalhe conjuntamente com o planejamento da instituição. Essa 
sugestão muito se respalda em relatos de participantes que expuseram diretamente 
essa opinião, bem como na capacidade que um setor atuante neste sentido teria para 
sanar adversidades como a não participação de membros da CPA nas atividades da 
comissão, muito por conta de suas atribuições em seus setores de lotação. Sugere-se, 
ademais, que todos os integrantes deste setor façam parte da CPA e estejam a par e 
ativos nas fases de construção, aprovação, acompanhamento e avaliação do Plano de 
Desenvolvimento Institucional da UNIVASF, é importante também que a avaliação deste 
documento seja executada em conformidade e confluência à avaliação executada pela 
CPA. A autoavaliação deve ser uma importante aliada para a concretização e ajustes 
necessários dos objetivos e metas (macro) que são estabelecidos para a instituição.

Seria importante, da mesma forma, a institucionalização de um assento da CPA 
no Conselho Universitário da UNIVASF. Tal medida solidificaria ainda mais a presença 
e atuação deste organismo nas tomadas de decisão da Instituição. Essa ação traria 
visibilidade dos relatórios da CPA pela Alta Gestão da universidade, culminando em 
sua maior e melhor utilização. 

A falta de participação da comunidade acadêmica nos processos de 
autoavaliação institucional foi ponto deveras repisado, principalmente pelos membros 
entrevistados. Para esta questão, cabe propor duas alternativas que podem ser 
utilizadas conjunta ou separadamente. A primeira é a formulação e divulgação de 
um procedimento periódico de sensibilização ao público para que participem da 
autoavaliação institucional, isso pode ser feito, por exemplo, através da propagação 
de peças virtuais nas redes sociais da instituição, principalmente durante o período em 
que os questionários estão abertos para respostas. Durante a execução da pesquisa 
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foi possível verificar que as avaliações estavam disponíveis para manifestação dos 
discentes, docentes e técnicos administrativos, porém, nas redes sociais da UNIVASF 
(Instagram e Facebook) não foi publicado nenhum chamamento para a autoavaliação. 
No entanto, verificou-se que foi enviado email institucional para os servidores 
e para seis representantes da categoria estudantil informando sobre o prazo para 
participação. Acredita-se que uma medida mais profícua seria a divulgação midiática, 
que, principalmente para o grupo dos estudantes, haveria de lograr maior êxito, em 
termos de alcance numérico de pessoas. Evidentemente, podem existir também outras 
formas de sensibilização de público e que podem ser utilizadas, com ou sem prejuízo 
da que aqui é sugerida, o importante é que todos os envolvidos sejam alcançados pela 
informação e que o resultado principal seja alcançado, que é a maior aderência do 
público-alvo nas respostas aos questionários de autoavaliação da UNIVASF. A segunda 
alternativa, e que também foi levantada por um dos respondentes dos instrumentos 
de coleta de dados, é que haja um mecanismo invocativo ao preenchimento dos 
questionários que evidencie a existência da autoavaliação, disponibilizado em 
momentos cruciais e estratégicos na vivência acadêmica ou laboral do participante, 
como na etapa da matrícula dos estudantes ou progressão profissional, no caso dos 
técnicos administrativos e docentes. 

Alguns respondentes levantaram veementemente que os estudantes não se 
interessam em preencher os questionários, pois temem represália de algum professor 
no caso de atribuição de avaliação negativa, não crendo, portanto, que o processo 
preserva o anonimato do respondente. Sugere-se então que a informação da 
preservação do anonimato seja propagada impetuosamente, para não restar dúvidas, 
oferecendo confiança ao estudante que responderá aos questionários.

Sugere-se ainda que os relatórios sejam estruturados de forma mais sucinta; 
por exemplo, suprimindo dos próximos relatórios as informações que estão dispostas 
discursivamente acerca dos quantitativos de itens encontrados nas salas da instituição. 
No entanto, caso a comissão entenda que se trata de informações indispensáveis, 
elas poderiam ser apêndices dos relatórios e expostas em forma de tabelas. 

Outra proposta seria no sentido de que os relatórios das CPAC’s não fossem 
tratados como apêndices dos relatórios da CPA, mas considerados como outras peças 
de autoavaliação, ficando disponíveis à parte do relatório principal na página virtual da 
CPA da UNIVASF. 

Sugere-se também que os relatórios possam ser estruturados de maneira 
mais sucinta e esquemática, dando prioridade, quando couber, à apresentação dos 
resultados em forma de tabelas, por exemplo. É interessante também que seja dada 
ênfase aos pontos críticos observados através das respostas aos questionários e visitas 
in loco, abrindo espaço específico para destacar e discutir tais itens, essa medida 
pode contribuir na organização de gargalos a serem suplantados pela instituição, as 
informações podem ser classificadas por nível de urgência na solução, por exemplo, 
para uma melhor visualização de quais necessidades são mais prementes.  
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Destaque-se a seguir um quadro resumo que esquematiza e resume as sugestões 
aqui expostas para um melhor aproveitamento dos relatórios da CPA para as tomadas 
de decisão da Administração Superior da UNIVASF.

Quadro 1: Quadro de sugestões
Fonte: Elaboração própria, 2017.
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